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iECREÍÂiIA DA EDUCAçÂO . AVISOS . AVISO DE PUBUCAçÀO

avrso oE PUBltcaçÀo

1.'1. O objelo da presente dlspensa é a escolha da proposta mais vanlajosa parc seNÇos de Consultodâ íêíêrêntê ê

A PreÍeitura Municipal de Tauá-Ce, âtmvés dâ Sêcíêlaia da Educaçáo, na Íomâ quê indica o âd. 75. § 3', dâ Lei no 14.133 de 1ô

dê ab lde 2021, 1oÍna público a necêssidâdê dê Contrataçâo dê empresa êspêciâlizâdâ no sêrviços dê Consultoria Íeferenlê a
eslruturâçáo organizacional da Secrctana da Educaçãô do municipio dê Tauá, conlome especilicaçÕes constantes neste leÍmo de
Íele.ência abalxo. Os interessados podeÉo âprêsêntâr píoposta dê píêços, nâ foma rcgimentâ|, no prazo dê 03 (tíésl dlâs útêis,
a contarda data da publicâçáo do prêsênte aviso.
1. OAJETO DÂ CONTRAÍAçAO DIRETA

estruturação organizacaonal da Sec.elaía da Educação do municipio de Tâuá. conform€ espocrjcaçõ
rererência confonno condiçôês, quanlidades e €xigênclas eslabelecidas nest€ inslrumento.

çl
Trâla-sê dê contÉtaç€o por escapo, conÍoÍrne aí.60. XVll, da Lei 14.133/2021
Os quanlilâtivos dos itens sáo os dlscÍiminados na labela acima

JUSÍIFICATIVA E OBJETIVO DA CONÍRATAçÀO
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A Lei Municipal no 2.59s, dê 14 dê junho de 2021, rêêstíulurou â organizâçáo básicâ dâ âdministraçao rÍLiinopat .peo'$mo.
redeíiniu órgàos. ca€os de provimênlo êm com ssão íunçôês dê conliânÇâ. simbologia, quantidadê âtíbu çÕes e Íemuneíaçóes
públlcas. Em seu Ad. 30, § único, Ícôu estãbêlêcidô o quê sêguê

1. Natureza da Contíalaçâo:
1.1. Trala-se de @ntmtaÇão poí escopo. conÍorme arl.6', xvll, da Lei 14.133/2021

Ad.3o. (...)

ParágÉÍo Único - Dêcreto dâ ChêÍe do Podêr Executivo Municipal dspoÍá sobre à oÍganizaçáo ê o
Íuncionamênlo dos óígâos dâ âdm n stíaçâo dkêtã, nôs lemos e llmrles estabelecidos pelas noímãs
constitucionais e p€la Ler OÍgânica do Llunicipio dê Íauá. respeiladas as áíeas dê competêôcias
previstas nesla lei. podendo:

| - êstâbêtecer â esirutuíâ intêÍna dos óÍgáos do Podêr Executivo. obseryada a eskutuÍa básrca

ll - dêsmêmbmr, concêntíâr. deslocar ou reâlocar atdbuiçôês de órgáos ei

lll- redlslibuir câ€ôs ê Ílnçôês êntíê óeàos.

Decoridos mâis dê um ano da apÍovaçáo da loiêm êpiglaíe e considerando a nêcessidade contempoÍânêa dâ gêstáo públlc6 êm
daspor de umâ eslruiurâ oígâni2acional numa peÍspêcllva hoÍizontal, ágil, eficãz, suslentável e sinlonizadâ com as dêmãndãs d
cada área, nêssê caso êspecÍíco, da educação munlcipal, conlalou -sê â nêcessidade de seNiços de consutloíia especialzada
paÉ avaliar debater, propôr e âdeqúaí/apêíÍêiçoar â êstrul!ía atual.

No contexto dos seryiços a seÍem realizados. deslacam -se avaliaçáo do oÍganograma atual da SI\,iE: apresenlaçáo de
píoposições dê realinhamenlo e roadequaçoes dB cargos e ÍunçÕes da SME, bem como de cÍiação de outros, confome ã
necêssidâde diagnoslicada: deÍniçâo/redêfinição das atribuiçÔes dos cargos e Íunçóes da StúÊ: apÍesêntaçáo de minllas de
proietos de Lêi e de decíetos mlnicipais acêrca da deÍiniçâo/r€deÍnição de caÍgos ê Íunçoês. incluindo seus valorcs
remunerâlóriosi âlinhâmênto da êslÍulura oíganizacional da SrúE com o Planêjâmenlo Estíâtégico Padicipalivo da SME

v /.2021120231.

3. oEscRtçÃo DÂ soLuçÂo coMo uM Tooo

3-1- Írata'se da conlrataçáo dê pêssoa juridlca paÍa ConlÍataçâo dê emprcsa especlalizada no sêNiços de Consulona
reÍêrente a estruluraçáo organizacional da Secretaria da Educâção do municipio de Tâuâ. conÍorme especiÍicãçôes constântês
neste lerrno dê ÍefeÍóncia, nas açóes que sáo de sua compêlência. Nestê sêntido. decidlu 'se por invocâr o inslriulo da contralaçáo
lnd rêla por meio de dispensa de licitaçáo pârâ contrâtaçáo dos serviços almejados e supÍiÍ a lacuna e)( slente . Para quê â
contrataçâo sêjâ bêm sucedida ê alenda peíêlarnente à dsmandâ da Secrelaíia. a contÍatãda deveé ser capaz de Íealizat o
Íornecimento do serviços êspêciÍicâdos nêsle documento. de acodo com as ordens de seruços/compEs recebdas.

4. OA CLASSIFICAÇÂO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEçÀO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se dê conkataçáo por escopo, conÍome arl.60, XVll, dâ Lei 14.133/202T. a sêí conlralado mediânle dispensa de

4.2- A contÉtaçáo não gêÍâ vinculo empregalicio entre os emprêgados da Conlralada e a Adrninistíação Conkatante
vedando-se quãlquer rêlâção êntrc eslês que c€rac1eÍize pessoalidade e subordinaçao dteta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÀO

5
5

5.2. Ouraçáo lnicialdo Conkato
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5.5. Req!isilos NecessáÍios ao Atendimenlo da Necessidade dos Órgãos Dêmândanlês:
v 5.5.1. Paía atendeÍ a dêmanda da SêcÍêlaria I'lunicipal Contralante a êmprcsa cônÍâlada deverá obedeceÍ às segulnres

condlçóês pâíâ êxe.ução do objeto:

5.5.1.1. O objeto conlrclual deveÉ ser enÍegue em conÍom dade con a§ especficaçôes eslabelecldas neste insrrumento, nos
locais indicados gela Contratanle, em 1o(dez) dias, a partir do .ecebrmento da Nola de Empenho e/ou OÍdem de Fomêcimênto ou
inslí1]menlo hábill

5.2.1. O p?za de visência desie conlrato e alê 31 de dêzêmbro dê 2022 conlado a paÍtiÍ da sua assrnaruúa,,SciS6fiáoaer
prcrÍogado na Íoíma eslabelecida no air. 111, da Lei 14.133/2021.

5.1. Da Susrênlao hoaoê: § Í c @- ""
5.3.1. Conduzií s{ras açôês êm conioÍmidâde com os requisios legais e Íegulamêntos aplicáves. oh#rvando iambem a 3
legislação ambiental para a prevênção de adveGidades ao meio amblente e à Saúde dos lrabalhadorcs e €n!.rvidos na erecução -!.
do objelo conr.alLê|. "- c rr . .-
5-3.2. Em v rludê do momento pandêmico quê eslamos vivendo, a conlralada deverá disponibilizar a consu[áaâ de estrutuíaaãd
orgânizâcional'favorecêndoaquâlidadedeVidânoambiênlêdetrabalhÔi
5.3.3- Adotaí prálicas dê gêstão quê gaÍantam os d€itos trabalhistãs e o atendimento às normas ntemas de'seqor'nqà e
medicina do tíabalho pâía sêus empíegados;
5.3.4- Abstêr se de quâisquêr alos dê prêconceilo de raça, cor, sexo o entaçâô sexual ou esiado civil na seleÉo de empregados
no quâdío da eínprêsai
5.3.5. Administrâr sltuaçóês emergênciais de acidenles mm eJicácia, mitigando os impaclos aos emprêgâdos, colaboradorcs
usuários e ao melo ambiente:
5.3.ô. Orienlar sobre o cumprimenio das noÍmas de segurança e rnedicina do kabalho, tais como prevenção de incêndio nas
árêas da execução do oblsto conlralual, zelando pela seguÉnça ê pêla saúdê dos usuáíios e dâ ckcufvlzrnhançal
5.3.7. RespeilaÍ as Normas B,asileiÍas NBR publicadas pela Associâçãô BrâsilêÍa dê Noínas Têcnicas sobrê íestduos

5.3.8. Orlenlar seus empregados pa.a a deslinação dos resíduos Íecicláveis dêscanados âos dêvldos côletorcs de Íesíduos
recicláveis existenles nos locals da execução do objeto conhatual.

5.4. TransiçâoConlÍatuali
5.4.1. Pelâs caracleÍíslicas da conlÍatação, onde não há t€nsÍeÉncia de conhêclmêílo tecnologia ou lécncas êmpÍegadas,
não há a nêcessidade de tÍansiçáo contratual.

5.5.1.1.T. A Ordêm de Fornêcimento emilda conterà o pÍodulo píêtendido € a Íêspêcliva quânlidâdê. devendo ser
entrêgue/enviadâ âo rêsponsávêl legal dâ êmpÍesa no seu endêreço flsico ou ainda remêlidâ vlâ e -mail ao se! endeÍeço
elêlrônico. cujos dados conslem do câdaslro ou da doclmentaçâo apÍêsênlâdal

5-5-1-1-2- O aceite dos p.odutos pelo ó€âo recebedq náo exclui ã responsabilidade civil do ioÍnecedor por viclo de
quanlidade, qualidadê ou disparidade com as especiiicaÇôes êstâbelecdas no lermo de reíeÉncia da conlralação quanto âos

5.5.1.T.3. No câso dê conslalação dê quê os sêrviços foíam fornêcidos de Íorma lfadequada em íelaçào às nomâs e
ex gências espsclficada§ no termo de rêfêÍênc â ê conlrato, â adminisiração os rêcusará, devêndo sêr dê imêdialo ou no prazo
máximo de 24 (vinle e qlalro) hoías adequados às supíaciladas condiçoes, sob pena dê aplcaçâo das penalidades câbivêis, nâ

5.5.1 .1 .4. RepaÍar. coíig r, rcmover ou subslituir, às suas expensas, no lotal ou em paÍtê, o pÍoduto ê/ou sêrr'iços dêrivado
êsr quê se veíiflcaÍêm vÍc]os, deÍeitos ou incôíeçôês côníoímê o teímo de íeíeÍência da conlrâlação.

5.5.1-2. Disponibilizar pâÍa a contratante os mêios dê contâlos nêcessáíios pâÍa a boa comunicaçáo êntrc as paÍtês, sendo, os
endercços íisicos, têlêfonês para contato e endercço eletrônico pârâ íecêbmênto ê ênvio dê coÍespondênciâs, ê -mâils com
ordens de Íorôêcimênto e comunicados:

5.5.1.3. A conlíaladê será rcsponsabilizadâ por quaisqueÍ danos p€ssoais ou materiais causados por seus empregados e/ou
preposto, quando do cumpimento do objeto da prctensâ contratação, decorrêntes de dolo negligência. imperícia ou lrnprudência l

5.5.1.4. A contÍaiadâ deverá manter quadro de pêssoal suÍicienie paÍâ o fornecimento dos produtos a serem conkaiados, sem
inleÍupção, sêja poí molivo dê fêÍiãs, descanso semanal, licença, ialta ao seÍviço ou demissão de empregados sendo de
exctusiva rcsponsab lidâde da CONÍRATADA as despesas com todos os encârgos e obrigaçõês sociais, lrabalhislas ê flscais.

5.6. Rel€vânciâ dos rêquisitos êstipulados:
5.6.1 Foram reâlizadas pesquisas, no quê iange às ConlrataÉo de empresa especializadâ no serviços de Coas'rlto.ia rêíeÍentê a

estruturâçâo organizacional da Secretaria da Educação do municípo de Tauá, coníoÍme especificaçóes constantes neste lermo de
referêncla, com ô objelivo de sêr veÍiÍicada a existência dê soluçôes compatlveis/s milaÍes que venham a dar atend rnento aos
req!isitos e nêcessidadês apresentâdas no presente esludo,
Estê lêvantamenio é o mesmo âponiado no lúapa de Colações (anexo l), que âpíêsênta âlguns píocêd rnentos licitatóÍios
perlinêntes ao fornecimenlo dos seíviços de Consullona referentê a esÍuturaçào oíganizacional da SecrelaÍia dâ Educaçâo do
municipio de Tauá conÍoÍmê especiícâçoes constanles ôêsle teímo de íefêrência. Esia gama de cont€laçÔes sugere que a
êscolha pela co.lratãçào dê uma €mpresa paÉ fornecimenlo dos rêÍêrldos maleriais/servlçôs é a solução ideal Para a contrataç âo
qLrê atenderá aos anseios desta adminisÍaçáo.

6. OBRIGÁçÕES DÂ CONTRATAiIÍE
6.1. Exign o cumpíimênto do lodas as obigaçóes a§sumidas pêla Conlíalada, de a@do com o lermo de rcÍe.ênclâ ê os
têÍmos de sua proposta;
6.2. Exercêr ô acoínpanhaÍnenlo e a fiscalizaçào da contÍataçao, poí servidor especialmeniê designâdo, a.olando em Íêgislro
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própÍio as talhas detectadas, ndicando diâ, mês e ano, beÍn como o nome dos êmpíegados eventualmenle envolvidos, e
encaminhândo os aponlamentos à autoridade competenlê paía as pÍovidências cabiveisi
6.3. NotiÍcaí a Conlraladã por escílo da ocoÍência de evêntuais imperleiÉes, Íâlhas ou lríêgularidades @nslaladas no curso
da execuçáo do Íomecimento. íxando prazo parc a sua coreçáo. cedincando -se que as soluçôes por ela prcposlas sejam as mais

6.4. Pagar á ContÉlada o valoÍ rssullanle do Íomecimento. no pÉzo e condiçôes eslabelecidas nesle Íemo de Reíeéncla;
6.5. Efetuar âs relençoês tÍibuláÍaas dsvrdas sobre o vâlôr dâ Nola Fiscãl/Fâtu.a da coniralada no qusdúduU&.,Êm
co'lomdade coma ,eg slação vçe.lê. ' <.
6.6. Náo pralicar atos de ingeénciâ nâ adminislração da ConÍalada, tais comor j, óc ,
6.6.1. êxeícer o poder de rnando sobrê os êmpíêgados da ContÍalada, devêndo íêpoi(aí -se somen!! âos frçfleshrs ou:
rêsponsáveis por êla indicados. exceto quando o objeto da contralaçáo píevir o atêndimenlo dlrclo. tais co o nos s6ràços de i
6.6.2- direclonaÍ a conlralâçâo do pessoas paÍa tÉbalhâr nas êmprêsas Contratadas \4 c rl..
6.6.3. píomover ou acêilâÍ o desvio de Íunçoes dos trcbalhadores dã ConlÊtada. medianle a ulllzaçáo desles em anvrdades-..'
distintas daquelas prêvisias no obj€to da contrataçào e em rclaçao á Íunçáo especirica para a qual o trabalhador Í& EontÍata do; e'
6.7. Fomecs poÍêscÍiio as inÍormações necessárlas paÍa o desenvolvimenlo dos seryiços objeto doconúatoi pF'-.''
6.8. CiêntiÍcar o óígâo dê ÍepÍesênlaçáo judicial do municipio para adoção das mêdidas cabivêrs quando do
descumpimento das ôbnqaçõês pêla Conkatadâ.

7. oERIGAçÕES oA CONTRAÍADA
7.1. A ContEtadâ deve cumprr lodas as obÍigaçoes constantes no leÍno de íeÍeÉncla. s'ra proposta
assumindo como excllsivamente seus os íiscos e as despesas decoÍentes da boa e perfeiia execuÉo do obtelo e, aindal
7.2. Manler o íonecimênlo com lodos os requisilos necessários ao cumpÍimenlo das especificaçÕes solEiladas e de acoÍdo
com as noímas viqenlesi
7 3. EleluaÍ a enlrega do obteto em peíêilas condições. conÍoÍme especificaçóes. prazo e local conslanles na ordem de
fornecimênro, âcompanhado da rcspeclrva nolê fi§cal, nâ qual conslaíáo âs ndicaçóês ÍêÍerentes a: marcâ ÍabÍicanle, modêlo,
p ocedêncià ê pra2o dê ga'a1iia ou val,dade

v 7 4. Arelrdêr píonramenre e fornocar os produtos, objetos da prcsêntê conlrâlação, medianlê apresênlaçao dê Íequisiçáo,
coniome êspêcificações da Cláusula do Modelo de Execuçáo do Oblelo do Temo de Rêíeíência,
7 5. substituir. rcpaGr ou coFiglr. às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de ReÍeÉncia o objeto com avaias ou

7.6. comuni€ar à Contrãtântê, no prâzo máximo dê 24 (vrn1e e quatro) holas que antecede a data da enlreqa. os motivos que
impossibiltêm o cumprimento do pÉzo prêvisto, com a devldã comprcvãçáo;
7 7. manteÍ, duranle toda a execuÉo do contÉlo, em compatibilidade com as obagaçôes assumidas. todas as condiçÕes de
habililaçao s qualiÍcaçáo exigidas na dispensa de licilaçao;
7.8. indicar preposlo para rcpÍesentá -la durcnte a exêc!ção do conlíâto

8, DA SUaCONTRATAçÃO
8.1. Coníôrme An. 122. e § 10 O côntíâtâdo âprêsentaÍá à Adminlstraçâo dôcumêniâçào quê compíove a câpacidade lécnica
do subconlÍatado, q!ê sêrá avaliada etuntada aos auios do pÍocesso coÍe§Pondenle, dâ LeiN"14T33/2021.

9. GoNTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUçÀO
9 1. A êxêcução do conaab dêvêíá seÍ acornpanhada e Íscalizada poÍ 01 (um) ou mais fi§caE do contlalo, represêntaoles dâ
Administrâcáo êsp€cialmente desisnâdos conlormo rcquisitos esiâbelêcidos no aÍt. 7Ô da Lel N014133/2021. oú pe,os respectivos
sLrbstitutos, permitida a contÍataçào de terceircs para assslr los e subsidiá'los com infoímaçÕes peÍlinentes a essa allibúiçào.
9.2. O rcprcsêniaflle da ContÍatante devêíá ler â qualiíicãção necessára para o acompanhamênlo e conlÍole da execuÇao dos
bens conlralados.
I3. A veriíicaFo da âdêquação do objeto contrctuâl deveíá ser realizada com base nos critéíios prêvislos nesle T€rrno de

I4. O Íscat do conrrato anoraíà êm registro pdprio todas âs ocorrências relacionadâs à êxecuçâo do conkato doterminando
o que Ío, necessâÍ,o para a .eg-lar'74çáo das lallas ou dos deleiros obsetuados:

- 9.5. O fiscat do conúaio rnfoÍmará. sêus supsriores. êm têmpo hábil paía a adoção das mêdidãs convêniênles, a sluação
q!e dêmandar dêcisão ou providênciâ q!ê ullrapasso §ua cômpêtêncial
9 6. O Íiscat do conlíato seÍá auxiliado pêlos óígão§ de assessoÉmento juídico o de contrcle interno da Adminiskaçáo. que

devêÉo dir mir düvidás ê subsidiá-lo com lnÍoímaçõês Íelevanlês pâía prevêniÍ iscos na execuçao contÉlual.
97. O descumprmenro totat o! paÍcial dâs obíigaçoes e rcsponsãbilidadês assumidas pela Contralâdá ênsetaftá a aplicaçào
de sançôes âdministrauvas, pÍêvislas nesle Têlmo de ReÍêÍênciâ ê na lêgislação vigenle.
9.6. As atividades de gêstão e Íiscâlizaçào dâ à(ec!çao contral!ãl dêvêm sêr realizadas de lorma prcventiva. Íolineilâ e

sistemátca, podendo sêr exercidas poÍ servidorcs, equipê de Íscalização ou únlco sêrvidor. desde quê. no exêÍcicio d€ssas

âtribuiÉes iquê assegúrada a disiinçâo dessas atividâdês e em rczáo do volume de llabalho, não comPromela o desempenho
de todas as açôês ÍelacioÍradâs à Geslão do Conhato
9 9. A confomidadê do material a ser fornecido deverá ser vêriÍcada junlamente com o documenlo da CONTRATAOA quê

contenha §!a Íetação deralhada, de acordo com o estabelêcido nêsie Têrmo de Referênciâ ê na pÍoposla. informando as
rcspectivas qrantidâdes e esPeciÍicações lécnicas, lais @mo: rnarca. qualidade e Íorma de uso.
9 tO. A ÍiscatizaÉo de que kâia êsla cláusulã flào êxclui nem rcduz a rcsponsab ldade da CONTRATADA, inclusive peranle

teÍceiros, oorqualqueÍ iÍequlâíidad€ no ÍoÍnecimento do mal€rial prelenso.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÁO DO OBJETO
10.1. O rccebmonto provisóao seÍá íealizado dê íoíma sumáia, pelo rcsponsávêl por seu acoÍnpânhâmênlo e fiscalizaçâo,

com v6riÍicação poslênor da conÍomidade do seNiço com as exgências contrâtlals:
10.2. O ràcêbimento dêÍinitivo seÍá rcalizádo poí sêrvidor o! coínissão designada pela âutoridadê cornpetente, medlanlê teímo

detalhâdo que comprcve o atêndimenlo das êxigéncias contÉluâisi
1 O.3. O objêto do contrâlo podeíá ser rejêitâdo. ío todo o! êm pans, quando estiver em dêsacoÍdo com o contrato
10 4. O Íê;bimenro pÍovisóro ou deiinitivo não excluÍá a êsponsabilidade civilpela solidez e pela seguÍança da obÍa ou

E}tEI
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seíviço nem ã responsabitidade ético ,roljssional pela períeita êxêc!çáo do contralo nos limites estãbelecdos pela lei ou pero

10.5. A Cônkatadá lica obrigada a repãíâr, coíigiÍ, Íêmover rcconstíun ôu slbsliluií, ás suas exPensas. no lodo ou em Parle, o
objelo em que se veíificaÍêm vicros. defeilos ou incoÍleçÕes resLllântes da êxecuçáo ou malêíiars empregados cabendo à

Íscatizâçáo não atesraí o rêcêbimento provisório ou dêÍiniiivo do prcdulo até que seiãm sãnadas todãs as êvenluais pendência s
que possam vir a seÍ apontadas no Rêcebim€nlo Prcvisó o ou oêílnilivo.
O rccebimênro provisóio ou dêÍinitivo do objeto náo exclu a rcsponsabilidade da Contralada pelos píêjulzos íêsulianles da
incorÍêta exêcuçáo do contÍato, ou, em qualqler época, das gaÍantias concedidâs e das responsabilidades assumidas eíÍ conl.alo
e por ÍoíÇa das dEposiçôes lêgâis êm vigor.

í1. DO PAGAMENTO

11.1. O pagãmênio advindo do obtêto da Dlspensa de Licitação seíá píoveniento dos rccuÉos do(s) ôQáo(s) padicipante(s) e

será BÍetuado âté 30 (iíinta) dias côntado§ da dala da âprêsenlâção da nola fiscauíatuÉ dêvidâmente âlêslada pelo gestor da

11.1.1. A nola íscaufaluía qle aprcsênte incoÍeçoes será devolvida à contralada paía as devidas corroçôes. Nesse caso o

p.azo de que tÉtâ o subitem anteiorcomeçaÍá a fl! I a padn da data de aPre§enlaçao da nola fiscal/ÍatuÉ coffigida.
11.2. Não §erá êÍêiuado qualquer pagâmênto à conkâtada. êm caso de dêscumpimento das condiçôes de habllltação e
quahÍrcaçáo exiqrdas ia dispênsa d€ licilaçao
1r.J Ê vedada a realzaçâo dê pagamento anles da execuçáo do obieto ou sê o mesmo não estNer de acordo com as
especiÍicaçoes dêstê instÍumento.
1 1 .4. Os pagamênlos enconiram -sê ainda condicronados à âpÍesentaçâo dos segutntes comproventes

â) pÍova de Íeguta.idâdê com a Fazenda NâcionalseÍá efetuãdâ mêdíântê aprcsentação de cerlidâo êxpedida conjunlamenle pela

Secrcrâíia da heceita Fedêíâl do Blasil (RFB) e pela Procu€doriâ -GeÉl da Fazênda Nacional (PGFN) Íeieíente a lodos os
crédilos lributãÍios íederais ê à Divida AUva dâ União (DAU) poÍ êlas admin stíados, nclusive os céditos liblláros Íelal ivos às

coatdbuçoês sociais previstas flas alineas "a'a d'doparágraÍoÚnicodoarl.11daLeln'8.212.de24dejulhodê1991.
b)Comp;ovâÉo de regutaidadê paía com a Fazendâ Esladual deverá ser Íêtâ atÍavés de Cerudão Consolldâda Nêgaliva de

Debitos insô tos na Divida Ativa EstadLral.
c)Comprovação de regutaÍidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feila ãlrâvés de Cedldãô Consolidada Negativâ de

Débitos inscÍitos na Dívida Ativa À,'lunicipâ|.
d) píova de situação rêgulaÍ pêranle ô Fundo de GaÍaftia por Íernpo de serviço - FGTS. aÍavés de CerlrÍlcãdo dê Regularidade

de Situaçáo - CRS.
e)Provâ de situaÇáo reqular peÍanle a Justiça do TÉbalho, alravés da Ceddão Nêgativâ dê Oébilos Írãbâlh stâs - CNDT.

coníorme Lêi 12-440/2011.
11.5. Toda â documenraçêo exigida deverá ser aptesenlâda êm onginal ou por qualquêr processo de rcpÍogÉÍa,
obrjoaloriamenrê autenlicada em canório. caso esta documontaÉo tenha sdo emilida p6la lntêrnel. só seÉ aceila após a
conírmação dê sua autenticidadê.

12. REAJUSTE
1 2.1 . Os prcços sáo Íixos e lÍeajust ivêi§ no píâzo de u m ano contâdo da dala I mite para a âpresentação das Propostas.

14. DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADiIINISÍRATIYÂS
1 4.1 . O licitants ou o contratado soÍá râsPonsabilizâdo ãdmini6lrativamonto pêlas §o9! intos infraçôos:
14.1.1. da. causa à inexecugão pâÍcialdo conlrato;
14_1.2. dat causa á inexec;çâó parciat do cônúato que causê gÉve dano à Administíâçáo. ao Íuncio.aÍnento dos setuiços
públicos ou ao intêÍesse coletivo;
14.1.3. darcâusa à inexecução tolaldo conirâloi
14.1.4. deixar dê enkegar a documenlação exigida para o cêdâmê:
1 4. 1 .5. não manter a pÍopostá. salvo em dêcoÍrênciâ dê Íalo suPervêniêntê devdaÍnenlê iustiícado:
14.1.6. náo celebÍâr o contrato o! in§ríumento equivalêntê ou não enlíêgar â documenláÇão exagda para a contElação, quandÔ

convocado denlío do prazo dê vaiidade de suâ píopostal
14.1.7. ensejar o íêtardamen!ô dâ exêcuçâo ou dâ ênlrcga do objêto dâ dispensa dê licilaçâo §em molivo justiÍicadoi

14.1.8. apÍeientar dêclaíaÉo ou documentaÉo lâtsa exigida pâra o ceÍrame ou prcsrar dedarcÉo fâtsâ d!íante a dispensa de

licitação oL./ a êxecuçáo do conÍatoi
14.1.9. fraudaí a dispênsa de licitaçao ou pÍaticarato lrãudulento na execuçáo do conlralo;
1 4. 1 . 1 O. comporlaÊse de Ínodo nidôneo ou comêter Íraudê de qua lquêr natureza i

14.1.11. praúar alos ilÍ€ilos com vislas a fruskar os objelivos da dispensa dê licitaçao:

14.1.12. prat câr ato lesNo prêvisto no art. 5! da Lsi no r2.846, de 1o de âgoslo dê 2013

14.2. Se.âo âplicadas ao rêsPonEável pêlãs infraçôês adminisk.tivâs as sê9uint6§ sânçõês
14.2.1. advodêncial
14-2.2. .r'ullal
14.2.3. impedimof,lo de llcilaÍe Énlrâlâr:
14.2.4. declaÉçào de inidoneidade paÍa licilaí ou contralâr.
14.3. . apllcâçáo d.s sânçõo! s.râo considsradosr
14.3.1. a naturczâ e a gGvidade da inÍÉçáo coÍnelidai
14.3.2. as peclliaridades do caso concrêloi

%-

14.3.3. as ckcunstâncias agravanles o! alenuantesl
14.3.4. os dânos que dela píovieÍem para a Admin§kâção PÚblicâi
ii.ã.s. ã tÃpi""i#" ", o aperÍêiço;menlo de prosíâma de rnrêsÍdade conídmê normês e onênraçÕes dos órsáos de conrrorê.

rl.q. n sahçao órcustâ no subúm 14.2.1 s;rá;pticâda exctusvamenre peta inJração adm n,slíativa pÍevisla no nciso ldo
.àoul do êri. 15'5 dá Ler N'14.133/2021, quando nAo se iustiÍ.âí a imposção dê penalidadê mâis gÍave'

i+ls. 
--À,""iàáp**r" 

no 1a.2.2 câr;utada na roíÍ; do reÍno de Rerêrência ou do contrato ou inslÍumenro êq!ivaleÍrte, nào

sltE
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podêrá sêí inrêrior a 0,5% (cinco décimos por c€nlo) nem supenoí a 30% ltíinta por cenlo) do valor do contrato licúâdo ou
cetebÉdo com conlÍataçâo dÍela ê seíá aplicáda ao responsável por quâlqus das lnfiaçÔes administrativás previslas no ad. 155
da LoiNol4.133/2021-
14.6. A sançao previsla no subitem 14.2.3 seÍá aplicada ao responsãvel pelas inÍÉções administrativas prevslas nos incLsos ll.
lll lV, V, Vl e Vll do câpul do ad. 155daLêi N'14.133/2021. quandô náo se justiÍicar a imposiçao de penalidade mars grave ,e
impedtá o rêsponsável de licitar ou mntÉlãÍ no âÍnbito da Adminislração Püblrca dÍela e indreta do ente lederativo que I ver
aplicado a sânçâo, pêlo prazo máximo de 3 (três)ânos.
14.7. A sançáo prcvista no subitem 14.2.4 será aplicadâ ao rcsponsávêlpêlas infrações adminrstralivas pÍevistas nos incisos
VtLt tX, X, Xl e Xrl dô caput do ân. 155 da Lêi NoT4.133/2021 bêm como pêlâs iniÉçôês adminislralivas previslas nos incis os ll. lll,
lV V, Vle Vlldo caputdo referido arligo quejustiliquem a imposiçào de penalidadê mâis gÉve quê â sançao Íeíeíida no sub itêm
14.6, e impedirá o responsável dê licilar ou conl.ataÍ no âmbilo da Administrcçáo Públlca diíêtâ ê indiÍelâ de lodos os,Ênl6a{r._
fêdêíativoS.pe|opGzominimodê3(lrês)anosemáximode6(seis)anos,
14,8,AsançãoestabeIecidanos!bilêm14'2'4sêrápr€cedldadeanálsejUídlcaeobservaúassegUlnlesrcglas'rlat.
178,1quandoaplicada,seládecompêtênciaexclUsivadosecíetár]ohunicipaliÀ-"-v-
14.9. As sançôes prevastas nos súbitêns 14-2-1, 14-2-3 e 14-2-4 podeáa ser apicadas curnulatrvamente corn.! orev stats{g

14,10,SeamuliaapllcadaeasrndenizâçoescabívêisíorcÍnS]''peÍiorcsaovaloÍdepa9amen|oevê,rl!almenl9deÍido,Êl?
Adminlstrâção ao conkâiado. além da perda desse valor, ã diÍerênçâ seíá descontadâ da gaÍanlra pÍeslada ou SbÉ cobldEá .l
judicalmente r .'
i 4.11. A aplicaçâo das sânçôês nêsle leÍmo náo exclui. em hipótese alguma, a obrigaçâo dê rcpâração inlêgrâldo dano-ta/JsÊdp-.. '
à Adm nislÍação Públlca.

15. OA APRESENTAçÁO OAS PROPOSTAS OE PREçOS:
1 5. 1 . As prcpostas dêveÍão sêr pÍeenchidas em viã única, digilada ou irnpÍessa poÍ qualquer pÍocesso mecânico, eleÍônico ou
manual. sem emendâs, íâsuías o! enlrelinhas, em pãpeltimbrado da empÍesa. assinadas na úllima folha e rúbncadas nas demais
por pessoa lssalmenlê habililadâ

mx DE9CR|9AO D0 SEíV|Ço unlD. qUANI

1

Consultora reÍerente à estrutuEçâo organizacional da SecÍelaíia Municrpal da
Educaçáo de lauá tSVF) h(luhdo os seguinlês seÍviços
- AvaliâÉo do oÍganoglama atual.
- ApresêntaÇào de pÍoposçôes de realinhâmento ê Íêâdequaçóês de caÍgos e
Íunçôes dã SlúE, bem corno de crlaÉo dê oulros. conformê â necessidade

- Oeflnição/redeínição dâs âiíibuiçôes dos caÍgos e ÍunÉes da SME.
' Apíesenlaçáo de Íninutas dê píojêlos de Lei e de decrctos municiPais acerca dã
dêliflição/rsdêíniçâo de carcos ê Íunçôes. incluind! seus valorcs .emunemlóÍios.
Alinhâr â êsúutura o.ganizacional da Sr',iE com o Planelanenlo Estratégico
Paíicioativo da SME (202112023).

SERV 01

]5.2, AS PROPOSTAS DE PREçOS OEVERÃO, AINDA, CONTER:
15.2.1. A rczão social, localda sede ê o nÚmeío dê inscíção no CNPJ dâ licilantê
15.2.2. assinatura do Representante Legali
15.2.3. lndicação do pÍazo de validade das p.opostas, não inferiôí a 60 (sêssênla) dias, conlados da data da aprcsentâçêo das

15.2.4. PÍeço totâl prcposto, colado em moeda nacional, em algãÍismos e por êxtênso, já considêÍadas. no mesmo. todas âs
dêspêsas. inctusrve rributos, máo-de-obra e trcnspoítê, ncidentes direta o! ndÍêlâmêniê no obielo desle Íermo de ReÍêênciâ.
Em câso dê diveÍgência entrê os valoÍes unatáÍio e lolal, píevalecerá o unitário, e eotre os êxpressos em algarismos, e por e xtenso,
prevaleceíá o poÍ ext€nso.
15.2.5. Coíeráo poÍ conta da prcponêntê vêncedorâ todos os cuslos que porvenluÍa derxar d€ expllcltâr êm sua proposta.

15_2.6. A apresentaçâo dâ pÍoposla mplicâíá plena aceitaçao por paÍtê da propone.te. das condições estãbelêcidas nêslê
Terrno d€ R€feÍáncia.
1s.2.7. ApÍesentarem píeços excâssrvos ôu manÍestamenie inexêquiveis. assim consldeÍados aquêles qúe náo venham a ter
demonsrrâda a st]a viabilidãdê atÍavés de documentaçáo que .omprove que os custos dos insumos sâo coercntes com os de

meÍcado ê quê os coeíicienrês dê pÍodutivLdade sáo compariveis com o fo.necimênto do objelo, náo se admitindo complementação

15.2.8. Não atendêíem às exigéncias conlidas neste Termo de ReÍêrência.

,16. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREçOS
16.1 As propostas de pÍeços deverào sêr enviadas ao ê -mail coletasdeorecos.laua@omaiL.com dent.o do Prazo estabêlecido

no p.eâmbuto deste aviso obedêcendo ôs c téíios de aprcsêniâção de pÍopostas e lôdos os alos íoímais e malerlals â êla

17, DA AI{ÀLISE DAS PROPOSTAS
1 7. 1 . Analisadas as p ropostas quanto à conÍomidade com os rêqusitos desle Termo de Referênc a. o oídenador de Despesas
promovêÍá â desclassiÍcâçáo das propôstas dêsconfomes ou incompaliveis parc, em seguida. proceder à divulgâçáo do

rcsultado do j{rlgamento.
11 2 E fâcultâdo âo Ordenador dê Desoesas oromover diliqência destinâda a esclaÍecor ou complemêntâr a inslrução do
procêsso, vodada â inclusão posteíloÍ dê documonlo ou inÍormação que deveria con§lar oÍiglnariamenle da proposla.

i7.3. Após a anátise das pÍoposrâs de preços selà íeito o túapa Compa.anvo csnlêndo a Orden de ciassiÍicaçáo das P.oPostas

de Prêços sendo Íeila â poslerior @nvocação da pnmê rã colocada pa6 aPresentaçâo dos documentos dê habilitaçáo.

AssL.âdo elelbni@menie poÍ Albetu - cPF: ''.45s.223 - e n 13112nA22 $:34 34 ' 1P com n' 1 92.16S 100.32 m
autenli€çao em ww.laua @ gov brdÉnooli.ial phP'id=350 EãCá
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,I8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÀO DO FORNECEDOR

1 8. 1 . Os documenlos seÍáo sol cilados à em p.esa que aprcsentaí a proposla de menor valor e coostiluiÍáo de

18.2. a docuínenraÇão relarlva à H.aBlLlTAçÀo JURlDlcÂ consiste em:

í.{b

18.2.1.1- REGISTRO COÀ,IERCIAL, nô €so de empÍêsário individuâ|, no regislro público de emoresa me.oüntrl da Juntâ
Cômerciali dovendo no caso de a licitanlê ser â sucuÉal. Ílial ou âgência. ap;esenlar o registro dà Junta onle oúaclrn
avêrbaçáo no Íegislro da Junia onde ten sede a mãlriz. "r-
18.2.1-2. ATo oONSTITUTIVO, ÉSTAÍUTo oU CoNTRATo §oclAL em vigoÍ devidamente ÍegrslÉdo no Íêq si; iuÀlço d9. "'c
empresa rnêrcantil da Junla comêÍcial, ern ss lratando de sociedades empÍesáÍias e, no càso de socrêdâdes por açõê§
acompanhado de documenlos dê êleiçáo dê sêus adminislÍadoÍesi devendo, no caso da licilante ser a sucursal nlal ou âgênciã
apresentar o registro da Junla onde opêrâ com aveÍbâção no Íegislro da Junta ondê lem sede a malrz.
18.2.1.3. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTIVO no caso dê sociêdades simpies - exceto coopeíativas - no Cartório dê Registro
das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoÍia em exercicio; dêvendo. no caso de a licilantê sêÍ a sucuÍsal, lilial o!
agência. aprcsentar o rcgistro no Cadóno dê RêgistÍo das Pêssoas Jurídicas do Esiado onde opêrâ com avêrbãçâo no CâítóÍiô
ol]de lêm sede a matnz.
18.2.1.4- Em sê lÍatando de microemp.eendedor individual lúEl: Cênificâdo dâ Condiçáo dê MicÍoêmpÍeendedo. rndivid!ãl
CCMEI, cuja a€eitação Íicará condicionada à vê.ÍficâÉô dâ aulenticidadê no sitio ww.ooítâ doernrree.dedor.oov br
18.2.1-5. DECRETO DE AUTORIZAÇAO. em se tÉlândo dê empÍesâ ou sociedâde êstrângeirâ em luncionamenlo no País.
18.2.1.6. Cédula de identidade do responsâvel legal.

18.2.2. A docuÍnenlaçáo relativa à REGULARIDADE FlscAL E TRABÂLH|STA conslstê em:

18.2.2.1.Ptovade nscriçâo no Cadaslro Nacionalde Pessoa JuÍidica (CNPJ).

18.2.2.2.P.ova de inscdçao no cadasiÍo de conaibuintes estadual (CGF) ou munic pal (lSS). conÍome o caso. rclalivo ao domicilio
o! §êde do licitante, pêrinentê âo seLr íamo de atividade ê compalivelcom o objelo conkaluali

18.2-2.3. Prova de regulârdâdê paÉ com a Fazênda Fedêral, Êsladualo Múnrcipaldo domiciiio ou sede do llctanter

a)A prova de rêgula dâdê com a Fazênda Nacional se(i eíetuada mediante aprcsentaçAo de @didáo expedida conjuntamenlev pela Socrelaria da Rêcêiiã FêdeÍâl do Bíasil (RFB) e psla PrccrÉdoria 'Geralda Fazendã Nacionãl (PGFN), reÍsrcnle a todos os
créditos tibuláÍios Íedeíais ê à Dlvida Ativa da Uniáo (DAU) por elas adÍn,.islrados. nclusive os cêditos trLbutáios relal rvos ás
cont buições sociais prcvislas nas ãlineas 'ã' â "d' do parágEÍo ünico do arl. 1 1 da Lei n' 8.21 2. de 24 de julho de 1 9S 1 .

b) A comprovaçâo de rcgularidâdê paÉ com a Fazenda Esladual deveá seÍ feita atrcvés de Cerlidâo Consolidada Negallva de
Débitos inscÍilos na Divda Aliva Esladuâ|.

c)A comprovaçao de regularidadê paÉ coÍn a Fazênda túunicipal deverá ser fela ãtÉvés de Certidâo Consolidada Negativa de
Debitos inscnlos na Divda Ativa Múnicipâ|.

18.2.2.4. Prova de situaÉo regular perante o Fundo de GaEntia Por ÍemPo de Setuiço - FGTS, alravés de Cêrlilicâdo dê
Regulaidâdê de Situação -CRS.
18.2.2.5. Prcva de situaÉo rêgulãr perânle â Jusliça do Trabalho. allavés da Certidáo Negallva dê Débilos Trabalh slas -
CNDT. coníoíme Lei 12.440/2011.

18.3. A habilitáção êconômicoJinancaira sêrá .fêridâ mêdirnlê a vêrincação clos ssgulntes roquisitos:
18.3.1. Cerlidâo negativa de lêitos sobrê Íaléncla expedlda Pelo distribtidor da sede do licitanlei
18.4. CLrmprimenlo do disposlo no inciso XXXlll do an. 7'da Consliluição Fedeml.

í9. OAS D|SPOS|ÇÔES GERATS
19.1. O Odênador de Oespesas consullaÉ sê a êmpre§a venc€dora possui alg!,nâ sançáo junlo á AdministraÉo Püblica

medianrê a Consrrlta de licitantss pêssoâ juridica, Conlulta Consolidâdâ dê Pês§oâ Juridica do TCU
(https://cedidoesâpl-âpps.tcu.gov-b/ )
1 9.2. O critério de lu lgamenlo dâ pÍoposla é o menor proço por ilem.
19.3. As íeg.as ds desempale entrê píopostas sáo as discriminadas o âítigo 60 da Lêi Nô14-133/2021

Í ârà - CÉ'12 de dezenhta de 2022

José Eíonilson Aloxandrino Souza
O.denadords Dê3pêsâs da Sêcretari. da Educaçáo

CONTRATO NO

MINUTA OO TERMO DE CONTRATO

PARA O FII QUE A SEGUIR SE OECLARA

TERMO DÉ CONTfIATO QUE EiITRE SI FAZEM A PREFEITURA MUI{ICIPAL DE
TAUÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA EDUCAçÀO, COM A Ei'PRESA

A PreÍeiturâ Municipal de Tauá akavés da Secrêtaíia da Educaçáo pessôa luridica d€ drerto público inlerno. com sede à

Rúâ .,........-..........., nscnla no CNP.I/l\iF sob o no ..-...........,., neslê âlo rêprcsenlada por sêu Odenâdor de Des Pesas'
sr. .....-............. doíavante denominâdâ de GoNTRATANTE e, do oulro lado, a emPrcsa ................-......... nscita no CNPJ

com êndê.eço na Rua .................--, Íeprcsentadâ poí seu sóco adminrstlador, Sr. ....... ... ......., podador do CPF

n, .....-.......... ao fim assinâdo doravante denominada de CONTF{ATADA, de acordo com o Processo de Dispensâ de Licitãçâo
êm contomidade com o quê prêceitua a Lêi n'14.133 de 1'de abrildê 2021, sujoilando -se os contrâtântês às

slas noÍmas e às cláusulas e condiçÔês a seguiÍ alustadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNOAMENTO LEGAL

cPF ".858.223' em 13/122022 19.3434 P com n' ls2.16a 100 32
Âúlenu@Çáo om Mlaua ce.ao! br/d anooficial.phplid-8so

E}àE

HffiAss nôd. êlêlÍoni€mente por AlbeÍto
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1.1- Prccesso dê Oispensa de Lrcilaçâo, dê âcoÍdo com o aíl- 75, inciso ll, da Lei n'14.133, de 1" de abnldê 2021, êín hãrmoniâ
com as insl.uçõês pÍev slas no art. 72 deste mesmo diploma legal, devidâmentê Íatificâdo
Secrctâía dâ Edu€âçao, acima ndicado.
CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO

p€lo(a )cgtdsn€dqr.lâ ) dê oêspêsás da

.. 
- 

'I
-Fr\:2.1- O prosent€ contratotêm poí objêto é a

CLAÚSULA ÍERCEIRA , DO VALOR
3.1- A CONTRATANTE pagâíá ao CONTRATADO pela execuçâo do objeto deste co

@--
nr,lto

CLÁÚSULÂ AUARÍA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATÂNÍE
4.1- O(Â) CONTRATANTE se obriga a prcporcionar à CONTRATADA todas as condiçôes necsssárias ao pieno curnpÍimento das
obrigâçoes decoÍrcntês do TeÍmo Contratual, consôanle êstabêlêce a Lei n, 14.133, de 1'de abrilde 2021;
4.2- Fiscalizâl ê âcompanhar a exêcuçao do objelo contíâtuâ|, bem como o pâgamenlo das laxas e impostos, êmprcgados e
demais despesas necessá.ias ao bom andamento dos seruiçosi
4.3- Comunicâr à CONTRAT OA toda ê qualqusr oco(ênciã rclácionâda com ã êxêc!ção do objêto contÉtrral, diligênciando nos
casos que exig€m prcvidências c.ííetivasi
4.4- Providenciar os pagamenios à CONTRAÍADA à visla das Notas Fiscãis /Faturas dêvidamênlê âlêsladâs pelo SetoÍ

cúiJsuLA aurNTA -DAs oaRrcaçOEs DÀ Co{TRATADA
5.1- Execular o objeto do Conkâlo de conÍoÍmidado com as @ndiçôês e prazos eslâbelecidos no Termo Conlratual
5-2 - MânteÍ durante toda a sxêcução do objeto conlralual, em compatibilidade com as obÍigaçôes asslmdas,lodas as condiçÕes
de habilitâçáo ê qualií€âÉo exigidas no aio da contÍalaÉoi
5-3 - Utilizêr píoíssionais dêvidamenie habilitâdos ê qualllicados. §ubstituindo -os nos casos de impêdimentos iorililos. ds manêim
qLre não se píêludiquêm o bom andamentÔ e â boâ prêsiação dos se iço§i
5.4 - Facitatar a açào da íscallzaçao na inspeçào dos sêrviços, píestando. píontamento. os e§clarecimêntos que Íorem soliclados
pêla CONTRATANTEI
5.5 - Providenciarâ imêdiala corÍeç3o das deliciê.cias e/ou ríegulaÍidades apontadas pola CONTRAÍANTE|
5.6 - AÍcâr com êvenluais pêuizos cãusados ao(à) CONTRAÍANTE e/ou têrceiÍos provocados poÍ ôefcrência ou líeguraíidade
mÍnêtida por seus empresados ê/ou pÍepôslos envolvidos na execução do obieto conlrulual. inclúsive, resPondondo

5.7 - PagãÍ seus empÍegados no prâzo prêvislo em lei, sendo também de suâ rêsponsabildade o pagamento de todos os tributos
q!e. direra ou indiÍêtamenle, incidam sobÍê a pÍsslaçâo dos seruiços conlralados inclusive as conlÍibuiçtus previdenciánas f iscars
e paÍaÍis.ais, FGTS. PlS, emolumentos, sêguros de acidentes de lrabalho, etc Íicando oxclulda qualquêr solidaiedade da
PrêÍeiluÍa Municipal dê Tauá por ovenlüâis auluações adminisiEtivas e/ou judiciais uma vez qLre a inadimplência da
CoNTRATADA. com rêÍeênciâ ás suas obrigaçôes, náo sê tÍansfer€ à PreÍeitura Municipâl dê Tâuá,
5.8 - Disponibilizar, a qualquer têmpo ioda documenlâção ÍeÍêrênlê ao pagamento dos lributos, seguros encargos socas.
trâbalhistas e prêvidencrários relacionâdos com o objeto do contraio:
5.9 - Responder, pêcuniariamonte por todos os danos eiou prcjuizos quê Ioíêm câlsados à União Eslado, M!nicípio o! lêrceircs,
decoíentes da pÍestaçào dos seNiços
5.10 - A CONTRATADA dêvêrá ÍoÍnsc€r. dimensioaar, disponibilizar, instalar, configuíâÍ, rnonitoíar op€lar, gsrcnciar e mantêr os

eqúlpâmentos e recLrrsôs quê loÍem necessáhos (íoteadores, rneios de lrânsmissão, cab€amênto. denlrê outrcs) paÉ o

p.ovimento dos seNiços. êspecificado n€ste temo. Os êquipamenlos seÉo de propÍiêdade da CONTRATADA que deverá ser
Íesponsável pelo suport€ técnico dos mesmos, cumprindo com os tempo§ de atêndimenlo estabêlêcldos neste temo
5.11 - O PÉzo máximo de instâlâçáo/implantaÉo dos sêrviços seÉ de 24 (vinte ê quâtro) hoÍas, contado§ a partÍ da emissáo da

CúUSULA sExTA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEAIMENTO DO OBJEÍO
61- O cônlrato terá o prazo d€ vigônciâ âtó 

- 

de 

-- 
dê 

-. 
conlados a pâítir da data de sua assrnalu.a. podendÔ sêr

proíogado nos casos e íoímas prêvislos no âd. 111, da Lei ns 14.133, de 10 dê abalde 2021:
6.2- O objeto do conrrato será rscsbido pelo liquidântê na íespectlvâ secíêtaria da EducaÉo, mediânlê a aprcsenlação dos
íespsctvos recibos (e'n duas vas). lâruía e nola Íscal. nos le'Íos desle conhalo
CLAÚSULA SÉTII/IA . DAS COI'IOIÇOES DE PAGÂMENÍO
7.1- Os pôgamêntos seÉo Íêâlzados mediântê â apíesenlaçãô da Nolâ Fiscal e Falura cÔíe§pôndenlê a Fallrà deverâ sêr

aprovada, obrigâtoriamenlo, pela sêcletaÍia da Educáçáo que atestará a ênÍegâ do obielo contmiadoi
712- Câso a fãtuÉ seja aprovâdo pela secrelanâ da Educaçáo. o pagamênlo será eÍeluado âté o 30" (kigésrmo) dia após o
prolocolo da Faluíâ pelo(a) CONTRATAOO(a).
CI ÂI']SULÂ OIÍÂVÂ. DÂ FONTE DE RECURSOS
8.1- Às dêspesas deconêniês da conlrãtaçào corÍeráo por conia, dos reculsos pópros da SecrclaÍra da EducâÉo, âo ampato da

dotaçáo orçãmêntána no elêmento de despêsa n'

o vq9Fprobal d*rR$ _

CLAÚSULA NOI{Â.OO REAJUS]AJIIENTO DE PREÇO

I 1- Os píêÇos sâo iiímês ê iÍreajuslávêisi

CLAÚSULA OÉCIMA - DÂS ALTERAçÔÉS CONTRATUAIS
10.1- A CONTRATADA Íicâ ob gada a acenar, nas mesmãs condições contÍatuâis, acréscimos o! supres§ôes no quânlilativo do

objeto conrÉtâdo, até o timilê dê15% (vinte ê cinc! por cenlo)do vâloÍ inicial alLralizádo do Contrato na formâ da Lêi n s 14.133. de

1" de abÍilde 2021.
CúUSULA OÉCIMAf RIMEIRA. DÂS SANçOES ADiiINISTiAIIVAS
1 0.1 - pêta inexecuÇáo totat ou pãrciâl das ob gaÉes âssumidas, garantidas a p.évia deÍesa, a Adminislraç€o podêrá aplicaÍ ao(à)

Contratado(a). as sêguintês sançôês:

b.1) 10"/" (dêz poÍ canro) sobíê o vatoí conrrâtâdo êm caso de Íecusa da LIcITANTE VENCEOORA êú ássinár o ContrãtÔ dênlro

.asa 223 :' en 131 122A22',19 34 34 - lP mm n" I 92.166.100 32
Aúrenrr€ção eó ww.laúa.e.gov bídránoofi .ial.php?id=350

assinâdo elelÍonicamenre ooÍ: albeío cPF
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do pmzo dê 05 (cinco) dias úteis, contados da dala da noliícâÉo Íeilâ pela CONTRATANTEi
b.2)0 5% (cinco décimos poÍ cento) por dia dê atÉso na execuçao do objeto até o lmile de 30 (trnla) drasl
b 3) 2% (dols por cênlo) cumulativos sobre o valor da parcêla não cumprida do Conlralo e rescisão do pacro, a crrêao da
Secrciâ â dâ Edlcaçao. em caso de atraso na execuçao do objelo. supenor a 30 (kinta) diasi
b4) O valor da multa reÍ€rida.esta cláusulá sêrâ dêscontâdã " ex-rÍício' do(a) CONTRATADO(A). mediante sublEção a sêr
eretuada em qualquer íâtura dê crédilo êm seu ÍavoÍ que manlenha tunto á Secretaria da Educaçáo, independêntê dê notiÍcâçao
ou int€rpelação ludicial ou exllajudiciâl;
c) suspensào temporária do dircito de padicipâí dê licilâçâo ê impedimênto dê contrâtâr com a Adminislrâçâo, pelo plâzo de a té 03

d) decla€Éô de inidonêidâde para lciiar ou conlratar com a Adminislração Pública, enquanto perduraÍem os molivos
delerÍr,.antes oa punrçáo ou alé que à CONTRATANÍE promova sua Íeabrllação
CLÀUSULÀ OÊCIMA§EGUNDA . DA RESCISAO
12.1- A rêscisão conlmtual poderá ser:
a) Delemlnâda por ato unilateía,e escÍito da CONTRATANTE. nôs lêmo§ do ad. 138, da Lei n q 14.133. de 10 óe abt I de 24211
b) amigável, por âcordo entre as panês. na foma dos adigos 137 e 138. da Lei n q 14.133, de 10 de ábnl de 2021. mediánle
aútorizaçáo escítâ e tundâmeniâda da autoÍidade competênte reduzida a temo no processo licitalório, desde qüê haja
conveniêncla da Administíaçâo;
12.2- Em caso de rescisào, sem quê haja culpa da CONÍRAÍAoA será esla ressarcida dos prejuizos regulamentarcs
compíovados. quando os hoLrver soÍridoi
CLÁUSULÀ DÉCIMA.TERCEIRA . DAS OISPOSICOES FII{ÂIS
13.1- Dedarcm as paítês que êsre ConrÍato corespondê à mâniíêstâçao nnâ|, complêlâ e êxclusvâ, do acoído entíe êlas

13.2- ObÍigaçao da conlralâdo dê ínantêÍ duranle toda a execuçâo do ConlÉto, em compatibilidadê com âs obrigaçóês por êlê
assumidas, todas as condaçÕes de habllilação e qualificâção exigrdas nesle processo

cúUSULÀ oÉcIMAaUARTA. DO FORO
14.1- Fica elêilo o Íorc da Comâí€á dê Ta!á, paÍa conhecimento das quêstõês relacionadas corn o presenle Cofllrato que não
forêm resolvidos pslos meLos adminisiraivos.
E assrm. inteiíaÍnente acoÍdados nas cláusulas e condçÕes relro -estipuladas, as parlês contíâlanles assinam o pÍssente
instÍumento, ern duas viãs paÍa quê surlan seuslurldicos e legas eíeitos.

TauàCe de 2022

s«(Nomê do oÍdenador de Despesas) Nome do Representãnte da EmpÍesa
Nome dâ Emprcsa

CONÍRÂTÂOACONTRATANfE
TÉSÍEMUNHÂS:

§

2

a'

AVISO DE PUBLICAçÃO

A PrcíeituÉ lúunic pal de Íauâ-Cê. através da Sacretaria dã Educação na Íorma que ndica o arl. 75, § 3". da Lê no 14.133. de 1o

dê abrilde 2021, torna pÜbiico a nêcêssidada de Contlâtâção dê êmpíosa o6Pecializadã Para prêslâção dê sêrviços de
nânutênção prevêntiva ê corroliva lN LOCO, êm íogâo indusklâl com/sêm íomo. conbmPlândo âfêriçáo, limPêzã,
regulâgêm ê lroca dê pêças quando nocessário (mangu6ira, regulador d6 gás. válvula ft gás, queimadores, tubulaçáo dê

circutaçáo) do GPL no fogáo ê pintura nos fogóos lôcâlizados nas unidadss êscolârês municipais, coníomê espêcilicaçóes

abaixo. Os inteÍessados podeÉo apíesênla, pÍoposia de pÍeços, na foma resimênlal, no prazo de !!-llIlqgl!!!E-li|!g!a a contar

da dâta da publlcaçâo do prêsenle avso.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÀO OIREÍA

1.1. O objeto da presentê dispensa é a escolha da píoposta ais vanlâjosa para ContrctaçAo de emprcsa especialzada parâ

píesiação dê sárv ços de manutênç€o prsvenliva ê coríêtiva lN LOCO, em Ío9ão induslrial com/sem Íorno. contêmplando areriçao,

itmpezâ. regutagem e troca dê pêçâs quando necêssárlo (mangüeira. rêgulâdoí de gás. válvula de gás queimâdorês. lubulação dê

crcr.rtâÉo) do GpL no Ío9ào e pintura nos logôês localiudos nas unidâdes escolarcs municipâis, conforme tabelâ abarxo

conÍorme condiÇôes, quantidades ê êigências estabelecidas ne§te rnstrumeÍrio.

§ECREÍARIA OA ÊOUCAçÀO - AVISOS - AVI§O DE PUBUCAçÀO

ÍTEI DEaaflçAO ui[{, ouÀt{t,
Manulençáo prcvên1ivâ € corretiva dos iogÕes indushâl (com e oú sem) foíno
conremplando aÍeíição. linpeza, @gulagem.
válvula dê gás, quêimadorcs, tubulação de ci

6 bocâs- Peaãs por contã do conúaiãdo.

com imca dê man§ueira. resulãdorde gás
rculaçào e prnlura. dos Íosôês induslrialde

SERV 2A

Assrnâdo eletrcni@menre poÍ: Albedo - cPF -'.658 223 i' e r 13112J2a22 19 u 34 ' lP .am n" 1 92.168.100.32
aúlenliÉçào em *w.1aúa.cê qov.brdÉrioolicial.php'id=350
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